
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOSGAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000564-05.2011.815.0291
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Sérgio 

Roberto Félix Lima
APELADA : Cerâmica Espírito Santo Ltda.
ADVOGADO : Erik Macedo (OAB/PB 10.033)
ORIGEM : Juízo da Vara Única da Comarca de Cruz do Espírito Santo
JUIZ(A) : Eduardo R. de Oliveira Barros Filho

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
DÉBITO  FISCAL.  PROCESSO  EXECUTÓRIO
EXTINTO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  NÃO
PAGAMENTO  DAS  DILIGÊNCIAS  COM  OFICIAL
DE  JUSTIÇA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
AUSÊNCIA  DE  CAUSAS  INTERRUPTIVAS  OU
SUSPENSIVAS  DA  PRESCRIÇÃO.  LAPSO
TEMPORAL DE MAIS DE 10 (DEZ) ANOS DESDE
A CONSTITUIÇÃO DO DÉBITO. IMPUGNAÇÃO DE
NULIDADE  DA  CERTIDÃO  DO  TRÂNSITO  EM
JULGADO QUE NÃO INTERFERE NA CONTAGEM
DO PRAZO PRESCRICIONAL. ACOLHIMENTO DA
PRESCRIÇÃO.  ACERTO  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
CORRETAMENTE FIXADOS. DESPROVIMENTO. 

- Em que pesem os argumentos do Recorrente, ainda
que o pedido de impugnação à certidão de trânsito em
julgado do processo executório seja acolhido naqueles
autos,  tal  questão  não  interferirá  na  contagem  e
verificação da prescrição. Portanto, como o débito fiscal
foi  lançado  em  28.12.2000  e  a  Execução  Fiscal  foi
extinta sem resolução do mérito antes mesmo da citação
da parte executada, passados mais de 10 (dez) anos
sem  a  ocorrência  de  qualquer  causa  interruptiva  ou
suspensiva  da  prescrição,  tem-se  claro  que  o  débito
encontra-se  prescrito,  notadamente,  porque inexiste  a
comprovação de que nova Ação Executiva tenha sido
proposta pelo Estado da Paraíba.
-  Apesar  da  baixa  complexidade  do  processo,  o
percentual de 10% sobre o valor da causa (R$ 300,00)
não remunera de forma digna o trabalho exercido pelo
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Advogado da parte autora, eis que ilógico admitir que um
profissional com graduação superior aufira menos de um
salário mínimo por um trabalho em que se dedicou por
mais de um ano, devendo ser mantida a quantia de R$
3.000,00 (três mil reais) fixada na sentença recorrida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 189.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba,

inconformado  com  a  Sentença  proferida  nos  autos  da  Ação  Anulatória  de

Débito Fiscal movida pela Cerâmica Espírito Santo Ltda., na qual o Magistrado

da  Vara Única da Comarca de Cruz do Espírito Santo julgou procedente o

pedido, declarando extinta a dívida inscrita sob o nº 003303200001809.

 

Em suas razões recursais, o Apelante, em suma, renovou os

argumentos expostos na peça contestatória. Discorda que houve a prescrição

da  dívida  inscrita  sob  o  nº  003303200001809  em razão  da  extinção,  sem

resolução do mérito, da Ação de Execução Fiscal nº 033.2001.000.256.256-7. 

Aduziu que na referida demanda executória não houve inércia

do Estado da Paraíba, eis que não foi intimado pessoalmente, fato que deveria

ter impedido o trânsito em julgado daquela Ação. Sustentou que ingressou com

petição impugnando tal questão no respectivo processo executivo, mas que,

apesar disso, o Juiz “a quo” proferiu Sentença reconhecendo a prescrição do

débito fiscal em questão, julgando procedente o pedido na presente demanda

anulatória.

Em razão disso, ponderou que não poderia ser reconhecida a

prescrição, eis que pendente a impugnação contra o trânsito em julgado na

Ação  Executória.  Acrescentou,  ainda,  que  só  pode  ocorrer  prescrição

intercorrente quando há inércia da Fazenda.
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Por  tais  motivos,  pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para

anular  a  Sentença,  por  inobservância  do  art.  265,  IV,  “a”,  do  CPC,  com a

devolução dos autos para que sejam procedidos os devidos atos processuais,

suspendendo-se o processo até aguardar o conhecimento dos fatos envolvidos

na resolução do trânsito em julgado da Execução Fiscal nº 033.2001.000256-7,

quando  definitivamente  deverá  ser  julgada  a  presente  Ação  Anulatória.

Alternativamente, pleiteou a reforma da Sentença para julgar improcedente o

pedido inicial. 

Ao  final,  no  caso  de  desprovimentos  desses  pleitos,  a

minoração dos honorários para 10% sobre o valor da causa (fls. 151/161).

Contrarrazões às fls. 165/178, pelo desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 184/185).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  ressalto  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,

visando orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal

referente  à  aplicação  da  regra  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº

13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,

que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como não só a Decisão Recorrida e o Recurso contra ela

manejado  se  deram em data  anterior  a  17.03.2016,  à  hipótese se  aplicam os

requisitos de admissibilidade do CPC de 1973.
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Dito  isso,  compulsando  os  presentes  autos,  verifico  que  não

merecem guarida as alegações recursais ora invocadas.

Como bem relatado  na  Decisão  Recorrida,  e  mencionado  pelo

próprio Recorrente, a CDA nº 003303200001809 foi lançada em 28.12.2000 (fl. 28), e

a correspondente Ação de Execução nº 033.2001.000256-7, com tramitação perante

a 4ª Vara da Comarca de Santa Rita, se mostrou frustrada ante a extinção do

processo sem resolução do mérito, tendo em vista o não pagamento das diligências

do Oficial de Justiça para proceder a citação do Executado (então vigente art. 267, III,

do CPC

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:  

III - quando, por não promover os atos e diligências que Ihe
competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta)
dias;

Dessa Decisão, o Estado da Paraíba, ora Recorrente, manejou o

competente  recurso  apelatório,  havendo  o  Des.  João  Alves  da  Silva  negado

seguimento à referida Apelação Cível, mantendo os exatos termos da Sentença, por

encontra-se em consonância com o enunciado da Súmula nº 190 do STJ. 

Súmula nº 190 do STJ. Na execução fiscal, processada
perante a  Justiça  Estadual,  cumpre à Fazenda Pública
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas
com o transporte dos oficiais de justiça.» 

Em face da ausência do manejo de quaisquer outros recursos, em

26 de maio de 2003, a matéria transitou em julgado, ocorrendo o arquivamento dos

autos em 03.06.2003 (fl. 130).

Dessa forma, em que pesem os argumentos do Recorrente, ainda

que o pedido de impugnação à supracitada certidão de trânsito em julgado do

processo executório seja acolhido naqueles autos, tal  questão não interferirá na

contagem e verificação da prescrição.

Portanto,  como  o  débito  fiscal  foi  lançado  em 28.12.2000  e  o

processo executivo foi extinto sem resolução do mérito antes mesmo da citação da

parte executada, passados mais de 10 (dez) anos sem a ocorrência de qualquer

causa interruptiva ou suspensiva da prescrição, tem-se claro que o débito encontra-
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se  prescrito,  notadamente,  porque  inexiste  a  comprovação  de  que  nova  Ação

Executiva tenha sido proposta pelo Estado da Paraíba.

No mais, por esse mesmo motivo, entendo que não se mostrava

nem se mostra viável o pleito de suspensão do presente processo com base no art.

265, IV, do CPC/1973.

No que diz respeito ao valor dos honorários advocatícios fixados na

Sentença, entendo que melhor sorte não assiste ao Apelante.

Na oportunidade, o Juiz sentenciante, a teor do artigo 20, § 4º, do

CPC/1973, observando que não houve condenação, fixou os honorários com base

nas normas das alíneas a, b e c do § 3º do mesmo artigo.

Nesse sentido, em que pese a baixa complexidade do processo,

entendo que o percentual de 10% sobre o valor da causa (R$ 300,00) não remunera

de forma digna o trabalho exercido pelo Advogado da parte autora, eis que ilógico

admitir que um profissional com graduação superior aufira menos de um salário

mínimo por um trabalho em que se dedicou por mais de um ano, devendo ser

mantida a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) fixada na Decisão Recorrida.

Por  tais  razões,  DESPROVEJO a  presente  Apelação  Cível

interposta pelo Estado da Paraíba.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto).

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério
Público, Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível,
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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